
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585733 - PA (2024/0078640-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO BRAGA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo 
em recurso especial, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em caso de pedido de 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo pessoal.
2. O agravante alega erro na decisão agravada ao aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, 
considerando a ínfima quantidade de drogas apreendida (23,4g de maconha 
acondicionada em 31 porções) e a falta de comprovação de atitudes voltadas à 
comercialização.
3. O Tribunal de origem concluiu que as provas indicavam a destinação da droga para 
comercialização, baseando-se em testemunhos, declarações policiais e no modo de 
acondicionamento do entorpecente.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de 
tráfico de drogas para posse para consumo pessoal sem incorrer em reexame de provas, o 
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
5. O agravante não apresentou argumentos novos que pudessem infirmar a decisão 
recorrida, limitando-se a reiterar alegações já analisadas.
6. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a análise do pedido de 
desclassificação demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.
7. O acórdão recorrido demonstrou que a droga apreendida não era para consumo próprio, 
com base em provas testemunhais e no modo de acondicionamento, não havendo espaço 
para revaloração de provas sem incorrer em reexame.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo 
pessoal exige análise do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do 
STJ. 2. A decisão monocrática que aplica a Súmula n. 7 do STJ não pode ser infirmada 
por alegações reiteradas sem novos argumentos."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 28; RISTJ, art. 258 c/c art. 21-E, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.613.614/ES, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                  Brasília, 04 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585733 - PA (2024/0078640-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO BRAGA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo 
em recurso especial, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em caso de pedido de 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo pessoal.

2. O agravante alega erro na decisão agravada ao aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, 
considerando a ínfima quantidade de drogas apreendida (23,4g de maconha 
acondicionada em 31 porções) e a falta de comprovação de atitudes voltadas à 
comercialização.

3. O Tribunal de origem concluiu que as provas indicavam a destinação da droga para 
comercialização, baseando-se em testemunhos, declarações policiais e no modo de 
acondicionamento do entorpecente.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de 
tráfico de drogas para posse para consumo pessoal sem incorrer em reexame de provas, o 
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

5. O agravante não apresentou argumentos novos que pudessem infirmar a decisão 
recorrida, limitando-se a reiterar alegações já analisadas.
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6. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a análise do pedido de 
desclassificação demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido demonstrou que a droga apreendida não era para consumo próprio, 
com base em provas testemunhais e no modo de acondicionamento, não havendo espaço 
para revaloração de provas sem incorrer em reexame.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo 
pessoal exige análise do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do 
STJ. 2. A decisão monocrática que aplica a Súmula n. 7 do STJ não pode ser infirmada 
por alegações reiteradas sem novos argumentos."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 28; RISTJ, art. 258 c/c art. 21-E, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.613.614/ES, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO BRAGA DA 

SILVA contra decisão monocrática desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial por aplicação da Súmula n. 7, STJ (fls. 389-392).

O agravo sustenta não ser caso de reexame fático e pede pela desclassificação 

do crime de tráfico para o crime previsto no artigo 28, da Lei de drogas (fls. 400-405).

É o relatório.

 

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

conhecimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as 

Documento eletrônico VDA44746239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 04/12/2024 17:58:54
Código de Controle do Documento: 954760d0-c4a8-4797-aaf5-8af3e86496e7



alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

O agravante alega equívoco da decisão agravada ao aplicar o óbice da súmula 

nº 7, do STJ ao pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas para o de posse 

para consumo pessoal, considerando a ínfima quantidade de drogas apreendida (23,4g de 

maconha acondicionada em 31 porções) e a falta de comprovação de atitudes do réu 

voltadas à comercialização. Ademais, destacou jurisprudência desta Corte, a qual 

reconheceu a desclassificação em hipótese fática com quantidade superior de drogas. 

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, se limitando 

a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente. Apesar de alegar 

revaloração de prova de fatos incontroversos, verifica-se que a posição do Tribunal neste 

ponto é divergente do exposto em agravo.

O Tribunal de origem entendeu que as provas produzidas nos autos não 

revelaram que a droga era para uso próprio, tendo como certo que a droga era para 

comercialização, diante as declarações das testemunhas, dos policiais e também da 

quantidade e modo de acondicionamento do entorpecente apreendido (fl. 311-313).

Assim, a despeito, de argumentar a desnecessidade de revolvimento do 

conjunto fático-probatório, as razões do agravo regimental suscitam questionamentos que 

demandam tal atividade.

A partir do quadro fático exposto no acórdão recorrido, se conclui estar 

comprovado nos autos que o entorpecente apreendido não era para consumo próprio. Para 

ultrapassar essas conclusões seria necessária a incursão nos fatos e provas colacionados 

aos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7, STJ (AgRg no AREsp n. 2.613.614/ES, 

relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 

18/11/2024).

Nego provimento, portanto, ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0078640-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.585.733 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08014641420218140070

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO BRAGA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO BRAGA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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